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RESUMO 

 

 

SILVA, Lucas de Castro Oliveira e. Contratos de planos de saúde: vertentes hermenêuticas 

em perspectiva civil constitucional. 2022. 189f. Dissertação. (Mestrado em Direito) – 

Faculdade de Direito, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2022.  

 

A dissertação analisa a regulação dos contratos de planos de saúde (planos privados de 

assistência à saúde) em perspectiva estrutural e funcional e a partir dos principais instrumentos 

normativos sobre o tema, com intuito de examinar, especialmente, algumas das principais 

vertentes hermenêuticas empregadas na resolução de conflitos nessa seara, tendo como marco 

teórico a metodologia civil-constitucional. A partir de pesquisa bibliográfica em doutrina e de 

busca de precedentes jurisprudenciais, analisa-se as referidas vertentes hermenêuticas e suas 

principais premissas, tal como empregadas em argumentações e decisões judiciais atinentes a 

litígios envolvendo contratos de planos de saúde. Ao final, as vertentes examinadas são 

cotejadas com pressupostos da metodologia civil-constitucional, no intuito de avaliar a 

compatibilidade das principais premissas dessas correntes com os valores do ordenamento 

jurídico brasileiro e com a busca por soluções equilibradas para os conflitos de contratos de 

planos de saúde, que possam igualmente ser justificadas com base nesse mesmo ordenamento 

jurídico. 

 

Palavras-chave: Direito Civil. Direito Civil-Constitucional. Contratos de Planos de Saúde. 

Planos Privados de Assistência à Saúde. Diálogo das Fontes. 

Consequencialismo Jurídico. Lei n. 9.656/1998. 



 

 

ABSTRACT 

 

 

SILVA, Lucas de Castro Oliveira e. Health plan contracts: hermeneutical aspects in civil 

constitucional perspective. 2022. 189f. Dissertação. (Mestrado em Direito) – Faculdade de 

Direito, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2022.  

 

The dissertation analyzes the regulation of health plan contracts (private health care 

plans) from a structural and functional perspective and from the main normative instruments 

on the subject, in order to examine, especially, some of the main hermeneutical currents apllied 

in the resolution of conflicts in this area, having the civil-constitutional methodology as a 

theoretical framework. Based on bibliographic research in doctrine and on the search for 

jurisprudential precedents, the aforementioned hermeneutical currents and their main premises 

are analyzed, as used in arguments and judicial decisions concerning disputes involving health 

insurance contracts. In the end, the currents examined are compared with assumptions of the 

civil-constitutional methodology, in order to assess the compatibility of the main premises of 

these currents with the values of the Brazilian legal system and with the search for balanced 

solutions for conflicts of health plans contracts that can also be justified on the basis of that 

legal system. 

 

Keywords: Civil Law. Civil-Constitutional Law. Health Plan Contracts. Private Health Care 

Plans. Sources Dialogue. Legal consequentialism. Law no. 9,656/1998. 
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INTRODUÇÃO 

 

Há muito tempo se consolidou o entendimento de que o Direito Civil não se limita a 

regular aspectos exclusivamente econômicos e individualistas, superando-se visões 

reducionistas segundo as quais as relações mantidas entre os sujeitos privados diriam respeito 

apenas a sua própria esfera de interesses. Hoje, mostra-se amplamente majoritário o 

entendimento de que também os instrumentos típicos do Direito Civil outrora essencialmente 

patrimonialistas – e, dentre eles, particularmente, a figura do contrato – devem ser cada vez 

mais funcionalizados à realização de interesses sociais e, principalmente, de interesses 

existenciais. Trata-se aqui do fenômeno denominado pela doutrina civil-constitucional como 

“despatrimonialização” do Direito Civil,1 que sem abandonar o inegável viés patrimonial 

presente na dogmática civilista, reconhece a necessidade de “tutela qualitativamente diversa”2 

de situações jurídicas existenciais e patrimoniais, com prioridade às primeiras. 

Nessa lógica, não se deixa de admitir que, em alguma medida, todas as situações 

jurídicas de Direito Civil envolvem a regulação da autonomia privada dos indivíduos. Mesmo 

porque é certo que a autonomia é fator relevante até nos filões do Direito Civil que são alvo de 

condicionamentos mais rígidos do legislador, como o Direito das Coisas,3 e nos que abrigam 

precipuamente relações existenciais, como o Direito das Famílias4 e os Direitos da 

Personalidade.5 De fato, não se pode mais enxergar o exercício de situações de autonomia como 

algo restrito a situações patrimoniais, como antes já se concebeu.6 Conforme lição de Francisco 

Amaral, a autonomia privada deve ser entendida como “poder que os particulares têm de 

 

1 “Com o termo, certamente não elegante, ‘despatrimonialização’, individua-se uma tendência normativa-cultural; 

se evidencia que no ordenamento se operou uma opção, que, lentamente, se vai concretizando, entre personalismo 

(superação do individualismo) e patrimonialismo (superação da patrimonialidade fim a si mesma, do produtivismo, 

antes, e do consumismo, depois, como valores)” (PERLINGIERI, Pietro. Perfis do Direito Civil. Rio de Janeiro: 

Renovar, 2002, p. 33).  
2 PERLINGIERI, Pietro. Perfis, cit., p. 34; SCHREIBER, Anderson; KONDER, Carlos Nelson. Uma agenda para 

o direito civil-constitucional. Revista Brasileira de Direito Civil – RBDCivil. Belo Horizonte, v. 10, out.-dez. 2016, 

p. 13; TEIXEIRA, Ana Carolina Brochado; KONDER, Carlos Nelson. Situações jurídicas dúplices: controvérsias 

na nebulosa fronteira entre patrimonialidade e extrapatrimonialidade. In: TEPEDINO, Gustavo; FACHIN, Luiz 

Edson (Org.). Diálogos sobre direito civil. Rio de Janeiro: Renovar, 2012, p. 5. 
3 “De outra parte, seria possível afirmar que todas as matérias de direito civil se relacionam, de um modo ou de 

outro, ao exercício da liberdade nas relações particulares – são, em outros termos, questões de autonomia privada” 

(SOUZA, Eduardo Nunes de. Notas sobre o papel da autonomia privada no exercício de situações jurídicas de 

natureza real. Nomos, vol. 35. Fortaleza, 2015, p. 143). 
4 OLIVEIRA E SILVA, Lucas de Castro. Parentalidade socioafetiva e multiparentalidade: análise civil-

constitucional a partir do RE nº 898.060/SC. Civilistica.com, v. 9, n. 3, 2020, p. 2; SCHREIBER, Anderson. O 

princípio da boa-fé objetiva no direito de família. Anais do V Congresso Brasileiro de Direito de Família, 

28.10.2005, p. 19. Disponível em: https://bit.ly/3uiupfz. Acesso em 02.04.2021. 
5 BODIN DE MORAES, Maria Celina; CASTRO, Thamis Dalsenter Viveiros de. A autonomia existencial nos 

atos de disposição do próprio corpo. Pensar, Fortaleza, v. 19, n. 3, set.-dez. 2014, p. 794-795). 
6 ROPPO, Enzo. O contrato. Trad.: Ana Coimbra e M. Januário C. Gomes. Coimbra: Almedina, 2009, p. 128. 

https://bit.ly/3uiupfz
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regular, pelo exercício de sua própria vontade, as relações de que participam, estabelecendo-

lhes o conteúdo e a respectiva disciplina jurídica”, sendo certo que tal autonomia deve observar 

“os critérios de sua validade e eficácia, estabelecidos por normas públicas”.7 

Atualmente, é plenamente possível perceber exercícios de autonomia tanto em situações 

existenciais quanto nas patrimoniais. Aliás, bem se vê que mesmo as situações patrimoniais 

típicas podem trazer junto consigo uma série repercussões existenciais,8 notadamente diante de 

sua instrumentalidade em face daquelas situações que se encontram diretamente ligadas à 

dignidade e ao livre desenvolvimento das pessoas.9 É esse o caso de contratos que, embora 

envolvam prestações de cunho estritamente patrimonial, acabam por tutelar interesses 

subjetivos e valores intrinsecamente vinculados à dignidade pessoal em perspectiva individual 

e social. Cite-se, como exemplo, os contratos que comporão o objeto de estudo do presente 

trabalho: os contratos de planos privados de assistência à saúde, popularmente conhecidos 

como contratos de planos de saúde ou seguros de saúde – e a partir de outros sinônimos 

consagrados no linguajar jurídico, que serão adotados indistintamente neste estudo, em prol da 

finalidade estilística de evitar, tanto quanto possível, repetições desses termos. 

Nada obstante as principais prestações contratuais desse tipo de negócio sejam de cunho 

patrimonial e possuam valor aferível em dinheiro, é certo que as avenças celebradas entre 

beneficiários e operadoras de planos e seguros de saúde privados servem como instrumentos de 

tutela de relevantíssimos aspectos da personalidade humana, como os direitos fundamentais à 

vida e à saúde,10 sem excluir as importantes repercussões socioeconômicas que possuem.11 

 

7 AMARAL, Francisco. Direito civil: introdução. Rio de Janeiro. Renovar, 2003, p. 46 e 189. 
8 Mais do que isso, atualmente, reconhece-se a existência de situações jurídicas dúplices, que congregam, em 

conjunto, nuances distintas de caráter existencial e patrimonial, conforme realizem de forma direta ou mediata 

(indireta) a dignidade da pessoa humana, respectivamente: “Constata-se que inúmeras hipóteses da vida concreta, 

a partir do diálogo fato e norma, estão em uma zona de obscuridade, de modo a dificultar a classificação em 

existenciais ou patrimoniais. Por isso, faz-se essência a busca da funcionalidade concreta e casuística que exerce 

naquele recorte fático: se realiza direta e imediatamente a dignidade humana por meio do livre desenvolvimento 

da personalidade, trata-se de situação existencial; se a realização da dignidade humana é mediata, visando, em 

primeiro plano, a efetivação da livre iniciativa, trata-se de situação patrimonial” (TEIXEIRA, Ana Carolina 

Brochado; KONDER, Carlos Nelson. Situações jurídicas dúplices, cit., p. 24). 
9 “De qualquer maneira que se queira ler a Constituição, não parece possível deixar de perceber que ela assenta 

sobre uma clara hierarquia de valores. Isto faz com que a atividade econômica, categoria do ter, deva ser 

instrumental à realização dos valores existenciais, a categoria do ser” (PERLINGIERI, O direito civil na legalidade 

constitucional. Trad.: Maria Cristina De Cicco. Rio de Janeiro: Renovar, 2008, p. 522). 
10 TERRA, Aline de Miranda Valverde. Planos privados de assistência à saúde e boa-fé objetiva: natureza do rol 

de doenças estabelecido pela Agência Nacional de Saúde para fins de cobertura contratual obrigatória. Revista 

Brasileira de Direito Civil – RBDCivil, v. 23, jan.-mar. 2020, p. 182.  
11 “A atenção à saúde tem vital importância na empregabilidade de pessoal, na circulação de produtos industriais 

como medicamentos, equipamentos e materiais e ainda movimenta setores como o mercado publicitário e a 

formação de profissionais. Este cenário confere um duplo status aos planos e seguros de saúde. Na condição de 

um dos elementos que move o complexo industrial da saúde, eles são ao mesmo tempo mercadorias e locus de 

garantia de direitos assistenciais” (BAHIA, Lígia; SCHEFER, Mário. Planos e seguros de saúde: o que todos 

devem saber sobre a assistência médica suplementar no Brasil. São Paulo: UNESP, 2010, p. 20). 
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Essas circunstâncias atribuem particular importância a tais negócios. Não à toa, é justamente 

por conta da relevância constitucionalmente atribuída aos interesses pessoais e sociais tutelados 

nas relações jurídicas concernentes aos contratos de planos de saúde12 que existe, tanto a nível 

legislativo, quanto a nível judicial e administrativo, enorme intervenção na elaboração e 

consecução dessas avenças,13 evidenciando-se o fenômeno do dirigismo estatal.14 

Oportunamente, a saúde e os instrumentos jurídicos destinados à sua tutela nunca 

estiveram tão em voga. A máxima contida no dito popular segundo o qual deve vir a “saúde em 

primeiro lugar” ganhou reforço nos últimos anos, nos quais o maior desafio enfrentado em todo 

o planeta tem sido o combate a um vírus que fez convalescer a saúde de milhões de pessoas e 

ceifou a vida de outras tantas. Dentre as imensuráveis revoluções que causou no modo de viver 

de todos, a pandemia do vírus da SARS-CoV-2 (popularmente conhecido como “coronavírus” 

ou “vírus da COVID-19”) fez aumentar ainda mais a preocupação dos brasileiros com o 

atendimento nos serviços de saúde pública e de saúde privada (suplementar). 

Nesse cenário, a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) registrou que, em 

janeiro de 2021, atingiu-se a marca de 47.693.095 (quarenta e sete milhões, seiscentos e noventa 

e três mil e noventa e cinco) beneficiários vinculados a contratos de planos privados de 

assistência médica no Brasil. O número representou aumento de mais de 700.000 (setecentos 

mil) usuários em comparação com janeiro de 2020 – dois meses antes da decretação da 

pandemia de COVID-19 pela Organização Mundial da Saúde –, atingindo o maior contingente 

desde dezembro de 2016.15 

A importância dos contratos de planos privados de assistência à saúde é notória: com 

base nos dados acima, conclui-se que cerca de um quarto dos brasileiros é cliente da saúde 

suplementar. Mais precisamente, comparando os números da ANS com dados populacionais 

 

12 ARAGÃO, Alexandre Santos de. Código de Defesa do Consumidor, Estatuto do Idoso e reajustes por faixa 

etária em planos de saúde contratados antes da sua vigência. Interesse Público – IP, Belo Horizonte, ano 13, n. 

68, jul.-ago. 2011. 
13 “Resta evidenciado, portanto, que o interesse público está presente nas relações jurídicas privadas que cercam 

os planos e seguros privados de assistência à saúde, sendo que a intervenção ocorre na maioria das legislações, ora 

através de leis específicas que passam a regular este segmento, ora através de normas de direito do consumidor, 

que estabelecem condições gerais de contratação ou cláusulas consideradas abusivas. Evidencia-se, portanto, o 

dirigismo contratual que cerca os contratos firmados com as operadoras de saúde nos dias atuais, principalmente 

em decorrência da falência do Estado de Bem-Estar Social como observado pela maioria dos autores” (SILVA, 

José Luiz Toro da. Manual de direito da saúde suplementar: a iniciativa privada e os planos de saúde. São Paulo: 

M.A.Pontes, 2005, p. 29). 
14 NERY JUNIOR, Nelson. Planos de saúde e contrato de prestação de serviços médico-hospitalares. Revista dos 

Tribunais, vol. 991, p. 337-366, mai. 2018; FIGUEIREDO, Leonardo Vizeu. Curso de direito de saúde 

suplementar: manual jurídico de planos e seguros de saúde. São Paulo: Academia Brasileira de Direito; MP Ed., 

2006, p. 34-35. 
15 AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR – ANS. Planos de Saúde: setor registra maior número 

de beneficiários desde dezembro de 2016. Brasília, 05 mar 2021. 
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recentes projetados pelo IBGE,16 pode-se afirmar que cerca de 22,5% dos brasileiros figuram 

como parte em pelo menos um contrato de assistência privada à saúde – percentual que, 

ademais, não inclui a parcela da população que integra a clientela dos planos ou seguros de 

saúde, mas, ainda assim, utiliza diretamente os serviços de estabelecimentos privados de 

assistência médica. 

Segundo números da Federação Nacional de Saúde Suplementar – FENASAÚDE 

datados de dezembro de 2020,17 a esmagadora maioria desses beneficiários (67,7%) está 

atrelada a um plano de saúde “coletivo empresarial”, em que a cobertura contratual abrange 

grupo de pessoas com vínculo empregatício ou estatutário com uma determinada pessoa 

jurídica (art. 5º da RN nº 195/2009 da ANS). Logo depois vêm os tradicionais planos 

individuais ou familiares (19%), a que pessoas físicas podem aderir livremente, com ou sem 

grupo familiar, e sem a necessidade de vinculação a qualquer pessoa jurídica (art. 3º da RN nº 

195/2009 da ANS). Por fim, aparecem os planos coletivos por adesão (13,3%), desenhados para 

contemplar usuários mantenedores de vínculo jurídico com determinadas entidades de caráter 

profissional, classista ou setorial (art. 9º da RN nº 195/2009 da ANS). 

Em parte, essa distribuição dos usuários da saúde suplementar indica a preocupação das 

pessoas jurídicas empregadoras e do próprio Estado em assegurar a cobertura de assistência 

médica aos seus empregados, servidores e colaboradores em geral. Por certo, a garantia da 

saúde dos trabalhadores é mesmo de interesse dos que se beneficiam de sua força de trabalho, 

já que também significa, em certa medida, tutela de sua produtividade. Em contrapartida, 

interessa ainda mais ao trabalhador contar com planos de saúde a preços mais atrativos, máxime 

quando subvencionados ou custeados por seus empregadores, já que isso diminui para si o custo 

que eventualmente precisaria despender de forma individual com atendimentos médicos.18 

Indo além, no entanto, pode-se afirmar que a predominância dos planos coletivos em 

detrimento daqueles individuais ou familiares tem outra explicação, estritamente ligada às 

distinções na regulação normativa de cada uma dessas modalidades. Por serem alvo de 

regulação mais intensa e restritiva das prerrogativas das operadoras de saúde19 – mormente em 

 

16 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE. Projeção da população. Brasília, 10 

jul 2021.  
17 FEDERAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR – FENASAÚDE. Estatísticas: beneficiários. Rio 

de Janeiro, 10 set 2021. 
18 Não à toa, segundo pesquisa encomendada pelo IESS e realizada pelo Instituto Brasileiro de Opinião Pública e 

Estatística (IBOPE) em 2017, na hora de escolher um emprego, 79% dos brasileiros consideram o oferecimento 

de plano de saúde um fator “muito importante” e 16% dos brasileiros consideram essa circunstância como 

“importante” (INSTITUTO DE ESTUDOS DE SAÚDE SUPLEMENTAR – IESS. Plano de saúde é decisivo na 

escolha do emprego. São Paulo, 01 jun 2017). 
19 BAHIA, Lígia; SCHEFER, Mário. Planos e seguros de saúde, cit., p. 20. 
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aspectos ligados à possibilidade de suspensão ou resilição unilateral, recontagem de carências 

e reajuste de mensalidades –, os planos individuais e familiares vêm tendo sua oferta reduzida 

pelas operadoras. Boa parte delas não comercializa mais serviços sob essa modalidade,20 

preservando principal ou exclusivamente contratos antigos celebrados antes desse fenômeno 

regulatório inaugurado a partir das garantias positivadas na Lei n. 9.656/1998. 

Por sinal, as idas e vindas na regulação dos contratos de planos de saúde e as oscilações 

na interpretação conferida a essa normativa pelos estudiosos e julgadores são aspectos que 

tornam particularmente interessante o estudo do tema, inclusive com olhar voltado ao período 

anterior à vigência da Lei n. 9.656/1998 e dos atos normativos da ANS que hoje especificam 

as nuances do desenho pensado na Constituição para a saúde suplementar. 

Com efeito, apesar da disseminação dos contratos de planos de saúde ser um fenômeno 

consolidado há décadas no Brasil,21 era parca a regulação da saúde suplementar antes da entrada 

em vigor da Constituição da República de 1988 e da Lei n. 9.656/1998. De acordo com Bottesini 

e Machado, desde o “Decreto Legislativo 46.782/1923, o governo brasileiro tem se empenhado 

em disciplinar a atividade previdenciária e de assistência médica, sempre tratando o assunto 

como política governamental”. Todavia, os mesmos autores ressaltam que apenas em 1966 

surgiu norma instituindo expressamente a figura do “seguro-saúde” no país, através do Decreto-

Lei 73/1966, cuja garantia consistia “no pagamento em dinheiro, efetuado pela Sociedade 

Seguradora, à pessoa física ou jurídica prestante da assistência médico-hospitalar ao segurado” 

(artigo 130), um dos “precursores” dos atuais planos de saúde, junto com as cooperativas 

médicas.22 Contudo, era baixa a densidade normativa do decreto-lei mencionado que, não à toa, 

 

20 VILELA, Danilo Vieira. A empresa como consumidora no contrato de plano de saúde coletivo. Revista de 

Direito Empresarial – RDEmp. Belo Horizonte, ano 13, n. 1, jan.-abr. 2016. 
21 “A origem do setor de assistência supletiva à saúde no Brasil remonta aos anos 40 e 50, quando instituições e 

empresas do setor público e privado implantaram esquemas de assistência médico-hospitalar para seus servidores. 

Em 1944, foi criada a Caixa de Assistência dos Funcionários — CASSI —, do Banco do Brasil, e, em 1945, a 

assistência patronal aos funcionários do antigo Instituto de Aposentadorias e Pensões dos Industriários — IAPI, 

que mais tarde daria origem à GEAP — Fundação de Seguridade Social” (BRASIL. Câmara dos Deputados. 

Comissão Parlamentar de Inquérito. Relatório Final da Comissão parlamentar de inquérito com a finalidade de 

investigar denúncias de irregularidades na prestação de serviços por empresas e instituições privadas de planos 

de saúde. Disponível em: https://bit.ly/CPIPlanosDeSaude. Acesso em 18.04.2021, p. 19). Segundo Marco 

Antonio Barbosa de Freitas, o marco inaugural e incipiente da regulação da saúde suplementar no Brasil teria sido 

ainda mais cedo, na década de 1920, com o sistema de Previdência Social instituído pelo Decreto 4.683 de 1923, 

conhecido como “Lei Eloy Chaves”, que dentre outras prestações, contemplava o custeio de despesas médicas aos 

segurados das caixas de aposentadoria e pensões destinadas à assistência dos empregados das estradas de ferro do 

país (FREITAS, Marco Antonio Barbosa de. Tutelas provisórias individuais nos contratos de plano de saúde. Rio 

de Janeiro: Lumen Juris, 2021, p. 26). 
22 BOTTESINI, Maury Ângelo; MACHADO, Mauro Conti. Lei dos Planos e Seguros de Saúde. São Paulo: Revista 

dos Tribunais, 2005, p. 41 e 44-45. 
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previa por si só a necessidade de posterior regulamentação de seu texto no prazo de 120 dias 

(art. 149) – jamais concretizada.23 

Inovando no tema, a Constituição Federal de 1988 trouxe autorização expressa para a 

atuação da iniciativa privada na assistência à saúde, reconhecendo a relevância pública dos 

serviços de saúde, mesmo quando prestados por particulares (artigos 197 e 199). Todavia, em 

nível infraconstitucional, persistia a escassez de legislação específica para os contratos de saúde 

privada e, de modo geral, para o mercado de saúde suplementar, que seguia em franca expansão 

nos anos 80 e 90.24 Nessa época, contribuíram para a multiplicação de litígios ligados à 

assistência médica privada a garantia constitucional da saúde como um direito de todos e dever 

do Estado (artigos 6º e 196 da CR/1988) e, paralelamente, a edição de normas que consolidaram 

mecanismos de tutela individual e coletiva de direitos dos beneficiários frente às operadoras, 

com especial destaque para o Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei 8.078 de 1990). 

Entretanto, a ausência de normas específicas que ultrapassassem a generalidade ínsita 

ao Código Consumerista inspirava insegurança jurídica não só para as companhias que atuavam 

ou pretendiam operar na saúde privada, mas, de igual modo, para os segurados e os mais 

diversos profissionais que atuavam no setor, todos igualmente carentes de regulamentação 

detalhada sobre o tema.25 Nesse cenário, a despeito dos desejos parcialmente conflitantes entre 

todos esses atores, “houve, na prática uma coalização de interesses em torno da necessidade de 

regulamentação do segmento de planos de saúde”.26 

Mesmo depois da edição de uma série de normas específicas, as controvérsias jurídicas 

que permeiam os planos privados de saúde ainda parecem longe de pacificação, apresentando, 

 

23 PASQUALOTTO, Adalberto. Regulamentação dos planos e seguros. In: MARQUES, Claudia Lima; LOPES, 

José Reinaldo de Lima; PFEIFFER, Roberto Augusto Castellanos (Org.). Saúde e responsabilidade: seguros e 

planos de assistência privada à saúde. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1999, p. 40. 
24“Outros fatores históricos contribuíram para a formação do campo da saúde suplementar: a industrialização do 

país, a partir dos anos 1950, no governo de Juscelino Kubitschek, quando corporações estrangeiras que 

compunham o parque produtivo contrataram assistência privada para seus empregados; decretos do governo 

militar de 1964, que viabilizaram a contratação, pelo Estado, de empresas médicas e serviços privados de saúde; 

a recessão econômica dos anos 1980, a partir da crise do petróleo de 1978, que provocou a retração nos convênios 

mantidos entre o Estado e as empresas médicas, fazendo crescer a oferta direta de planos de saúde a indivíduos ou 

empresas; a própria Constituição Federal de 1988, que prevê a livre atuação da iniciativa privada na saúde, e, por 

fim, a reforma do aparelho administrativo do Estado, implementada nos anos 1990, que culminou na criação das 

agências reguladoras setoriais” (BAHIA, Lígia; SCHEFER, Mário. Planos e seguros de saúde, cit., p. 27-28). 
25 A falta de regulação minuciosa dos contratos de saúde privada era tida como tão crítica que o Estado de São 

Paulo chegou a editar a Lei Estadual nº 9.495 de 1997, para disciplinar a amplitude da cobertura prestada pelas 

operadoras e seguradoras. A norma “obriga[va] as empresas privadas que atuem sob a forma de prestação direta 

ou intermediação de serviços médico-hospitalares a garantirem atendimento a todas as enfermidades relacionadas 

no Código Internacional de Doenças da Organização Mundial de Saúde”. Tudo isso em que pese a flagrante 

inconstitucionalidade da lei por vício de competência – já que a disciplina dos contratos de assistência médica 

privada é matéria de direito civil e seguro, restrita à regulação privativa pela União, na forma do artigo 22, incisos 

I e VII da Constituição da República. 
26 BAHIA, Lígia; SCHEFER, Mário. Planos e seguros de saúde, cit., p. 30. 
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ao contrário, crescimento no número de litígio nos últimos anos.27 Nas últimas décadas, tem-se 

observado considerável incremento no número de demandas envolvendo direta ou 

indiretamente contratos de planos de saúde, nas quais são postas em xeque não só a validade de 

cláusulas desses negócios jurídicos, mas, muitas vezes, também as próprias normas setoriais 

em que a elaboração de tais cláusulas é baseada. Há muito se tem notado a tendência do 

Judiciário brasileiro em prestigiar a tutela dos usuários individualmente considerados, com a já 

consolidada incidência do Código de Defesa do Consumidor sobre a relação jurídica 

estabelecida entre estes e as seguradoras de saúde. Em boa parte das ocasiões, a nitidez da 

relação de hipossuficiência é lembrada para justificar não só a aplicação do estatuto 

consumerista, como para afastar a incidência de normas pensadas especificamente para os 

contratos de saúde privada e cláusulas expressas desses mesmos contratos, por vezes elaboradas 

a partir de determinações do ente regulador do setor.28 

Sobretudo nos últimos anos, as discussões sobre contratos de plano de saúde têm 

ganhado ainda mais notoriedade, principalmente nos tribunais superiores. Isso porque o 

fenômeno tem se verificado em processos nos quais se formam precedentes de observância 

obrigatória para as demais cortes. Destacam-se aqui os recursos especiais repetitivos, julgados 

pelo Superior Tribunal de Justiça segundo a sistemática dos artigos 1.036 e seguintes do Código 

de Processo Civil.29 Ao lado destes figuram os temas com repercussão geral reconhecida pelo 

 

27 Conforme dados coletados pelo INSPER e publicados em relatório do CNJ datado de 2019, o número de 

demandas judiciais versando sobre saúde privada tem aumentado de forma mais intensa do que o número de ações 

ligadas à saúde pública: “Nota-se, na Figura 59, a evolução da distribuição de processos judiciais para as 

modalidades de sistema público e saúde suplementar em primeira instância. Duas conclusões saltam aos olhos. 

Primeiro, a judicialização da saúde é crescente nos dois sistemas. Ainda que tenham experimentado uma leve 

queda no final dos anos 2000, observa-se uma elevação relevante e consistente ao longo da presente década. O 

segundo ponto a ser destacado é a maior relevância do setor privado, relevância esta também crescente ao longo 

do tempo. Há evidências, portanto, para contestar a visão predominante na literatura de forte dominância de 

demandas judiciais relativas ao sistema público” (AZEVEDO, Paulo Furquim et al. Judicialização da saúde no 

brasil: perfil das demandas, causas e propostas de solução. São Paulo: INSPER – Centro de Regulação e 

Democracia, Relatório de Pesquisa, Conselho Nacional de Justiça, 2019, p. 126). Com constatações semelhantes: 

TRETTEL, Daniela Batalha; KOZAN, Juliana Ferreira; SCHEFFER, Mario César. Judicialização em planos de 

saúde coletivos: os efeitos da opção regulatória da Agência Nacional de Saúde Suplementar nos conflitos entre 

consumidores e operadoras. Revista de Direito Sanitário. São Paulo, v. 19, n. 1, p. 166-187, mar.-jun. 2018. 
28 MARINHO, Maria Proença. Planos privados de assistência à saúde e a função social do contrato: um estudo de 

casos recentes. In: TERRA, Aline de Miranda Valverde; KONDER, Carlos Nelson; GUEDES, Gisela Sampaio da 

Cruz (Coord.). Princípios contratuais aplicados: boa-fé, função social e equilíbrio contratual à luz da 

jurisprudência. São Paulo: Foco, 2019, p. 232. 
29 Cite-se, exemplificativamente, os seguintes temas afetados ao rito dos recursos especiais repetitivos pelo STJ, 

apenas entre 2018 e 2021: 1) Tema Repetitivo 989, ProAfR no REsp 1680318/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas 

Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 27/02/2018; 2) Tema Repetitivo 990, ProAfR no REsp 1712163/SP, Rel. 

Ministro Moura Ribeiro, Segunda Seção, julgado em 13/03/2018; 3) Tema Repetitivo 1016, ProAfR no REsp 

1715798/RS, Rel. Ministro Paulo De Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 04/06/2019; 4) Tema 

Repetitivo 1032, ProAfR no REsp 1755866/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Segunda Seção, julgado em 

15/10/2019; 5) Tema Repetitivo 1034, ProAfR no REsp 1829862/SP, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, 

Segunda Seção, julgado em 29/10/2019; 6) Tema Repetitivo 1045, ProAfR no REsp 1839703/SP, Rel. Ministro 
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Supremo Tribunal Federal, bem como as ações constitucionais naquela Corte Suprema, com 

formação de teses igualmente relevantes para guiar a atividade dos magistrados de todo o país 

em questões de ordem constitucional atreladas a conflitos sobre contratos de planos de saúde.30 

Além das demandas em voga nos tribunais superiores, a solução de casos multitudinários 

atinentes a contratos de planos de saúde é realidade difundida nas instâncias ordinárias, 

registrando-se incidentes de resolução de demandas repetitivas e incidentes de assunção de 

competência admitidos para tratar de aspectos dessas avenças.31 Em alguns desses casos, a 

profundidade dos debates tem proporcionado o aporte não só de argumentos tradicionalmente 

acolhidos pelos juízes singulares e tribunais em prol de maior tutela dos beneficiários face às 

operadoras, mas também de abordagens que dão ênfase à necessidade de sustentabilidade 

econômica do setor de saúde suplementar, tutelando os interesses das operadoras de saúde e de 

outros atores imbricados na lógica daquele nicho de mercado. 

De fato, a interpretação de todo arcabouço de normas específicas e gerais que incidem 

sobre contratos de planos de saúde tem sido objeto de grandes embates, principalmente em 

processos judiciais que colocam em lados opostos os beneficiários dos planos e as operadoras 

ou seguradoras de saúde – sem falar, ainda, nos litígios envolvendo terceiros, como 

 

Moura Ribeiro, Segunda Seção, julgado em 18/02/2020; 7) Tema Repetitivo 1047, ProAfR no REsp 1856311/SP, 

Rel. Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em 17/03/2020; 8) Tema Repetitivo 1067, ProAfR no REsp 

1822420/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Segunda Seção, julgado em 29/09/2020; 9) Tema Repetitivo 1069, 

ProAfR no REsp 1872321/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 06/10/2020; 

e 10) Tema Repetitivo 1082, ProAfR no REsp 1846123/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, 

julgado em 02/03/2021. Os dez recursos repetitivos afetados no intervalo temporal acima descrito foram resultado 

de mais de uma dezena de “controvérsias” instauradas entre 2017 e 2021 na forma do Regimento Interno do STJ 

(arts. 256 e 256-E), por meio da admissão de “recursos especiais representativos” para possível afetação dos temas 

acima e de tantos outros ligados a planos de saúde ao rito dos recursos especiais repetitivos (Controvérsias nos 01, 

80, 88, 127, 132, 144, 157, 169, 177, 182, 186, 189, 201, 211, 213, 227 e 228). Os dados sobre afetação de recursos 

repetitivos e indicação de recursos como representativos de controvérsias podem ser acessados no sítio eletrônico 

do STJ: https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/. Acesso em 09.07.2021. 
30 Vide, por exemplo, os seguintes temas com repercussão geral admitida pelo STF, julgados ou pendentes de 

julgamento, discutindo aspectos ligados aos contratos de plano de saúde: 1) Tema 123, RE 948634, Rel. Min. 

Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, julgado em 20/10/2020; 2) Tema 345, RE 597064, Rel. Min. Gilmar 

Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 07/02/2018; 3) Tema 381, RE 630852-RG, Rel. Min. Ellen Gracie, julgado 

em 07/04/2011; 4) Tema 1033, RE 666094-RG, Rel. Min. Roberto Barroso, Tribunal Pleno, julgado em 

21/02/2019; 5) ADI 5965, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 20/12/2019; 6) ADI 5756-DF, 

Rel. Min. Gilmar Mendes, distribuída em 14/08/2017. 
31 À guisa de exemplo, mencione-se: o Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, instaurado no Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo, que fixou tese com parâmetros de validade para o reajuste por mudança de 

faixa etária aos 59 anos em contratos coletivos de plano de saúde empresarial ou por adesão (TJSP, IRDR 0043940-

25-2017.8.26.0000, Rel. Des. Grava Brazil, Turma Especial de Direito Privado 1, julgado em 08/11/2018); além 

do Incidente de Assunção de Competência instaurado no Tribunal de Justiça de Pernambuco e o IRDR instaurado 

no Tribunal de Justiça da Paraíba que discutem, em linhas gerais, a obrigatoriedade de cobertura, pelas operadoras 

de planos de saúde, de tratamentos multidisciplinares para beneficiários portadores de Transtorno do Espectro 

Autista (V., a propósito, os acórdãos de admissão dos incidentes: TJPE, IAC 0018952-81.2019.8.17.9000, Rel. 

Des. José Fernandes de Lemos, Seção Cível, julgamento em 28/11/2019; e TJPB, IRDR 0000856-

43.2018.8.15.0000, Rel. Des. Maria de Fátima Cavalcanti, Pleno, julgamento em 23/10/2019). 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/
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empregadores e outras pessoas jurídicas que figuram como estipulantes dos contratos de planos 

coletivos, instituições e órgãos de tutela coletiva, o Estado e a agência reguladora do setor. 

Entretanto, por trás dessa aparente dualidade que confronta sobretudo os interesses de 

beneficiários e operadoras de planos de saúde, esconde-se um sem-número de complexidades 

que decorrem de particularidades dos contratos de saúde privada. Mais do que isso: a lente 

maniqueísta que não raro se vê posta sobre os dilemas da saúde suplementar acaba ignorando 

toda lógica de inserção desses contratos no desenho constitucionalmente pensado para o 

conjunto das ações de saúde levadas a cabo pelo Estado e pela iniciativa privada, em lógica de 

complementaridade.32 

Diante disso, a situação-problema que se pretende enfrentar neste estudo consiste na 

necessidade de apresentar uma alternativa à aparentemente excessiva simplificação das 

abordagens empregadas na solução de conflitos que enlaçam os mais diversos atores dos 

contratos de planos de saúde, enquanto integrantes de relações que se sobrepõem de forma 

complexa.33 

O problema reside, portanto, na dificuldade em escolher métodos capazes de conciliar 

os avanços e a pluralidade de fontes normativas que asseguram a difusão e a manutenção de 

contratos de saúde privada e de operadoras de saúde que hoje permitem o acesso a tratamentos 

de saúde para milhões de brasileiros, sem que, de outra parte, sejam lançados fora os 

relevantíssimos aprimoramentos que o Código de Proteção e Defesa do Consumidor, a 

jurisprudência e a doutrina brasileiras proporcionaram à tutela dos usuários dos planos com o 

passar dos anos.34 

 

32 “Em que pese o fato de os princípios que orientam a produção normativa do direito de saúde suplementar 

cuidarem de interesses antagônicos e, não raro, diametralmente opostos, estes refletem os anseios e expectativas 

de segmentos sociais que compõem um ambiente de trocas comerciais – o mercado de assistência privada à saúde 

– no qual é impossível conceber a sobrevivência de um de seus elementos subjetivos sem o outro” (FIGUEIREDO, 

Leonardo Vizeu. Curso de direito de saúde suplementar, cit. p. 41). 
33 “Destarte, conclui-se alinhavar que essas relações jurídicas de assistência médica e saúde suplementar enquanto 

sistema, processo e instituição são hipercomplexas, considerando os elementos polifacéticos que mantêm 

estruturalmente. Podem ser indicados como elementos: os sujeitos da relação; os tipos de serviços colocados nesse 

mercado; o caráter de larga duração dos contratos; o grupo de contratos conexos para a consecução dos serviços; 

o acervo jurídico que rege a matéria; as instituições que regulam, deliberam, julgam e decidem acerca dos destinos 

do sistema” (MARTINS, Fernando Rodrigues. A saúde privada suplementar como sistema jurídico hipercomplexo 

e a proteção à confiança. Revista de Direito do Consumidor, v. 120, nov-dez. 2018). 
34 “É de se observar que esse cenário de incidência de diplomas legais estruturalmente diferentes para contratos 

com objetos idênticos termina por favorecer uma instabilidade, repercutindo em diversos princípios e direitos do 

sistema jurídico, a exemplo da isonomia, equilíbrio, boa-fé, harmonização de interesses e promoção do 

desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a exigir uma hermenêutica que corrija ou mitigue tais 

distorções. Para tanto, impõe-se a análise de cada um desses princípios e das características dos dois diplomas 

legais mencionados, Código de Defesa do Consumidor e Lei dos Planos de Saúde, tarefa que se passa a 

empreender, inicialmente pela compreensão dos relevantes princípios envolvidos na relação negocial estabelecida 

entre usuários e operadoras de planos de saúde” (MELO, Cristiana Fontes; MOUTINHO, Luiz Mário; GOUVEIA, 

Lúcio Grassi. A integração judicial das regras gerais do Código de Defesa do Consumidor pela Lei dos Planos de 



21 

 

 

Esta situação evidencia a necessidade de acomodar pontos de vistas e interesses 

antagônicos e aparentemente inconciliáveis que se veem veiculados nas demandas sobre 

contratos de assistência privada à saúde.35 Justifica-se, deste modo, a busca por método de 

interpretação da normativa dos contratos de planos de saúde nos casos concretos, de maneira a 

promover o equilíbrio e a harmonização de interesses almejados pela regulação especial do 

setor, pelas normas consumeristas e, em suma, por toda ordem constitucional. Tal método, por 

sua vez, deve pugnar pela consideração de todos os valores e princípios do ordenamento que 

precisam ser levados em conta para a formação das normas específicas dos casos concretos, em 

perspectiva capaz de ter em mente o “big picture” da questão e o possível impacto social de 

cada uma das soluções individuais e coletivas sobre o tema.  

Como registra a máxima aristotélica, “a virtude deve ter o atributo de visar ao meio-

termo”.36 E a ordem constitucional brasileira de 1988, como é notório, pautou-se justamente 

por esse espírito compromissório. Contudo, os litígios de contratos de planos de saúde, como 

tantas outras matérias envolvendo consumidores e outros contratantes vulneráveis, parecem 

carentes de soluções capazes de atingir um “meio-termo” que possa levar ao equilíbrio dos 

relevantes interesses envolvidos, com base em parâmetros que não desbordem dos definidos 

pelo ordenamento. 

Para fazer uso da metáfora ecológica de Norberto Bobbio a respeito da complexidade 

das fontes normativas, o problema que se pretende investigar não se restringe à consideração 

de algumas normas jurídicas específicas (árvores) invocadas com frequência em casos que 

versam sobre seguros de saúde. Ao contrário, intenta-se visão ampla que considere as principais 

normas atinentes ao tema, inseridas em um complexo e unitário ordenamento (floresta).37  

Nesse cenário, o presente estudo tenciona examinar algumas das principais linhas de 

abordagem invocadas para apresentar soluções de casos concretos no que tange às controvérsias 

em torno da normativa aplicável aos contratos de planos privados de assistência à saúde. 

 

Saúde: uma análise à luz dos fundamentos e princípios constitucionais e da Política Nacional das Relações de 

Consumo. Revista de Direito do Consumidor, vol. 122, p. 307-341, mar-abr. 2019). 
35 “No caso dos planos de saúde, o custo dos serviços precisa ser distribuído entre os beneficiários, haja vista a 

natureza empresarial das operadoras. O grande desafio do setor, por conseguinte, é encontrar um ponto de 

equilíbrio entre custo e qualidade dos serviços, assegurando os direitos dos usuários e simultaneamente mantendo 

a higidez econômico-financeira indispensável à realização da sua finalidade social” (PASQUALOTTO, Adalberto 

de Souza; DAHINTEN, Bernardo Franke. Ob.cit., p. 3). 
36 ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. In: Os Pensadores, vol. II. Seleção de textos de José Américo Motta 

Pessanha. Trad: Leonel Vallandro e Gerd Bornheim. 4. ed. São Paulo: Nova Cultural, 1991, Livro II, n. 6. 
37 “Repetimos que a norma jurídica era a única perspectiva através da qual o Direito era estudado, e que o 

ordenamento jurídico era no máximo o conjunto de normas, mas não um objeto autônomo de estudo, com seus 

problemas particulares e diversos. Para nos exprimirmos com uma metáfora, considerava-se a árvore, mas não a 

floresta” (BOBBIO, Norberto. Teoria do ordenamento jurídico. Brasília: UnB, 1995, p. 20). 
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A dissertação buscará investigar vertentes hermenêuticas empregadas – ou, ao menos, 

invocadas – para solução de casos envolvendo contratos de planos de assistência privada à 

saúde, em face dos instrumentos normativos do ordenamento brasileiro. A ideia é contextualizar 

essas vertentes no cenário atual, sem prejuízo de digressões acerca do modo como a 

conformação dos referidos contratos foi se consolidando ao longo do tempo por meio do 

desenvolvimento da regulação setorial,38 da prática jurisprudencial e de análise doutrinária, bem 

como diante dos princípios que orientam o direito civil contemporâneo. 

De início, serão abordados aspectos e elementos desses contratos em seus perfis 

estrutural e funcional, reciprocamente considerados a partir de algumas das principais normas 

que sobre eles possuem incidência direta, com destaque para a já mencionada regulação do 

tema pela Constituição da República, pela Lei dos Planos Privados de Assistência à Saúde e 

por atos normativos da Agência Nacional de Saúde Suplementar, bem como pelo Código de 

Defesa do Consumidor. 

Após isso, serão sucintamente apresentadas duas vertentes hermenêuticas 

frequentemente invocadas nas soluções casuísticas de litígios envolvendo os contratos de saúde 

privada, em sede jurisprudencial e doutrinária, que aparentemente ilustram algumas das 

nuances do maniqueísmo no tratamento do tema, sem prejuízo das relevantes contribuições que 

também agregam ao debate. Cuida-se aqui da(s) chamada(s) teoria(s) ou doutrina(s) do diálogo 

das fontes e de concepções ligadas ao consequencialismo ou pragmatismo jurídicos, aportadas 

pela doutrina nacional – as quais, a toda evidência, também vem encontrando, cada uma à sua 

maneira, eco na jurisprudência pátria. 

Sem jamais ter o intuito de aportar análises exaustivas sobre os pressupostos teóricos 

dessas correntes de pensamento, pretende-se, sucintamente, expor o modo como cada uma delas 

tem sido invocada para responder questões jurídicas relacionadas aos contratos de planos de 

saúde. De um lado, a chamada teoria do diálogo das fontes, pregando a prevalência dos ditames 

do Código de Proteção e Defesa do Consumidor sobre outras leis e demais atos normativos 

 

38 Bem de ver que o termo “regulação” é munido de uma série de sentidos, que não se pretende discutir de forma 

aprofundada no presente trabalho. Em geral, a referência a esse vocábulo será utilizada tanto para referir a uma 

noção geral de regulação como intervenção estatal de forma ampla, quanto à própria legislação de uma matéria 

ou setor. A propósito, confira-se a lição de Marcos Juruena Villela Souto: “Desde logo, quanto à amplitude do 

conceito, aparem-nos três concepções de regulação: (a) em sentido amplo, é toda a forma de intervenção do Estado 

na economia, independentemente dos seus instrumentos e fins; (b) num sentido menos abrangente, é a intervenção 

estadual na economia por outras formas que não a participação direta na atividade económica, equivalendo, 

portanto, ao condicionamento, coordenação e disciplina da atividade econômica privada; (c) num sentido restrito, 

é somente o condicionamento normativo da atividade econômica privada (por via de lei ou outro instrumento 

normativo” (SOUTO, Marcos Juruena Villela. Agências reguladoras. Revista De Direito Administrativo, v. 216, 

abr.-1999. p. 128). 
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específicos da saúde suplementar, com vistas a promover interpretação mais favorável aos 

(consumidores) clientes dos planos de saúde nos casos concretos. De outro lado, o 

consequencialismo, por vezes corporificado em asserções sobre a relação entre Direito e 

Economia, que não raro é invocado para subsidiar interpretações mais benéficas às operadoras 

de saúde privada. 

A essas linhas de pensamento que, consciente ou inconscientemente, têm sido 

contrapostas na doutrina e, sobretudo, nos litígios judiciais sobre planos de saúde, o estudo 

pretende apresentar, como alternativa, a abordagem da metodologia civil-constitucional. 

Novamente, sem a busca de releitura exaustiva das premissas metodológicas basilares dessa 

escola, tenciona-se trazer demonstrativo de como estas poderiam ser ou não compatibilizadas 

com as principais premissas das vertentes hermenêuticas acima mencionadas, no que tange à 

busca por respostas calcadas em análises de merecimento de tutela39 equilibradas e 

integralmente respaldadas pelo ordenamento para demandas ligadas a contratos de planos de 

saúde. Tudo isso, repita-se, sem desabonar os influxos positivos que cada uma das outras 

abordagens previamente mencionadas é capaz de oferecer para as soluções no tema.  

Com essas finalidades, a pesquisa realizada tem natureza eminentemente bibliográfica, 

principalmente nas doutrinas de direito civil, direito do consumidor, direito regulatório e análise 

econômica do direito nacionais e estrangeiras. Além disso, uma vez que se deseja que o trabalho 

final mantenha estreita aproximação com a prática da resolução de celeumas nos principais 

temas ligados aos planos privados de saúde, tornam-se igualmente relevantes o estudo de casos 

concretos e a análise de jurisprudência, notadamente no que tange às manifestações mais atuais 

dos tribunais superiores brasileiros sobre matérias correlatas ao objeto da investigação. 

 

39 Foge do escopo desta investigação uma digressão minuciosa sobre o conteúdo preciso da expressão 

“merecimento de tutela”, que vem sendo consagrada pela doutrina civilista brasileira. No que tange às análises 

realizadas em conflitos envolvendo os contratos de planos de saúde, e no presente estudo, a expressão remete tanto 

à análise de merecimento de tutela em sentido amplo, referente a qualquer tipo de controle valorativo de atos de 

autonomia privada com base no ordenamento, quanto ao merecimento de tutela em sentido estrito, identificado na 

ponderação realizada quando se verifica a colisão de interesses ou princípios que encontram guarida no 

ordenamento e que não é passível de solução por meio de avaliação que se limite aos planos de controle da ilicitude 

em sentido estrito ou do abuso de direito. Como será exposto, parece-nos que a definição das normas dos casos 

concretos nos embates que envolvem contratos de plano de saúde efetivamente transborda de uma análise de 

qualificação contratual ou tipificação em normas predefinidas. Ao revés, mais parece que o problema consiste, 

principalmente, na difícil missão de avaliar abstrata e concretamente atos de autonomia privada ligados a esses 

contratos – que, no mais das vezes, terão amparo sob o viés da licitude em uma ou mais normas do ordenamento, 

amplificando a dificuldade em encontrar soluções exatas e tornando ainda mais relevantes as metodologias 

empregadas na justificação das decisões sobre o tema. Para uma análise mais aprofundada acerca do conceito de 

merecimento de tutela, confira-se: SOUZA, Eduardo Nunes de. Merecimento de tutela: a nova fronteira da 

legalidade no direito civil. In: MONTEIRO FILHO, Carlos Edison do Rêgo; GUEDES, Gisela Sampaio da Cruz; 

MEIRELES, Rose Melo Vencelau (Coord.) Direito civil, vol. 2. Coleção Direito UERJ 80 Anos. Rio de Janeiro: 

Freitas Bastos, 2015, p. 73-106. 
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Em suma, pretende-se investigar enfoques distintos sobre a atividade de interpretação-

aplicação do direito às lides acerca de contratos de planos de saúde. Nessa investigação, sem 

prejuízo da consideração dos influxos de outras vertentes, será adotada como marco teórico a 

própria metodologia civil-constitucional – que, embora não seja desconhecida dos estudiosos e 

operadores do direito civil, pode ser trazida como possível alternativa para equacionar 

problemas específicos das relações jurídicas dos contratos de saúde privada, por meio de 

consideração ampla e coesa da integralidade de normas incidentes sobre essas mesmas relações 

na atualidade. 

Partindo desses pressupostos, para os fins do presente trabalho, pretende-se investigar e 

apresentar primordialmente os seguintes tópicos: 

I) As principais noções, elementos e princípios específicos dos contratos de planos de 

saúde em perspectiva estrutural e funcional, incluindo sua caracterização enquanto espécie sui 

generis de contrato de seguro na forma da legislação;  

II) A influência do desenho e do regramento constitucionais para atuação da iniciativa 

privada na assistência à saúde sobre a consecução dos contratos de planos de saúde e sobre a 

configuração das relações complexas mantidas entre os atores da saúde suplementar no Brasil, 

bem como os mais destacados princípios e regras previstos na Constituição especificamente 

nessa seara; 

III) A influência histórica do CDC enquanto mecanismo normativo de solução de 

litígios envolvendo os contratos de assistência privada à saúde e a identificação dos principais 

dispositivos do diploma consumerista empregados na resolução desses mesmos litígios; 

IV) Os principais aspectos da conformação específica dos contratos de planos de saúde 

com base na Lei n. 9.656/1998 (Lei dos Planos de Assistência Privada à Saúde) e na atuação 

normativa dos órgãos de regulação (Agência Nacional de Saúde Suplementar e Conselho 

Nacional de Saúde Suplementar), com enfoque nos principais mecanismos, limites, cláusulas e 

regras estabelecidos enquanto parâmetros de controle valorativo nas relações jurídicas inerentes 

a esses ajustes; 

V) A invocação da doutrina do diálogo das fontes – e de suas premissas –, enquanto 

vertente hermenêutica empregada pelos estudiosos e aplicadores do direito na análise de 

contendas envolvendo contratos de planos de saúde no Brasil, com ênfase para investigação do 

acolhimento de tal vertente pela jurisprudência em decisões sobre o tema; 

VI) A invocação do consequencialismo jurídico – e de suas premissas –, enquanto 

vertente hermenêutica empregada pelos estudiosos e aplicadores do direito na análise de 
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contendas envolvendo contratos de planos de saúde no Brasil, com ênfase para investigação do 

acolhimento de tal vertente pela jurisprudência em decisões sobre o tema; 

VII) As premissas hermenêuticas básicas da metodologia civil-constitucional, bem 

como sua eventual (in)compatibilidade com as premissas das demais correntes analisadas, 

enquanto vertentes hermenêuticas para melhor resolução de conflitos acerca de contratos de 

planos de saúde; 

A partir desses pontos de partida e ao final da investigação proposta, espera-se oferecer 

contribuição útil para o aprimoramento da aplicação do complexo arcabouço normativo 

incidente sobre os contratos de planos privados de assistência à saúde, bem como para 

compreensão dos perfis estrutural e funcional de tais contratos e, principalmente, para a 

melhoria das soluções dos litígios cada vez mais frequentes nessa seara.  
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